
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.564 - PR (2013/0128102-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

UTFPR 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOÃO ÂNGELO PUCCI TOSIN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ADI 4.357/DF. ACÓRDÃO PENDENTE DE PUBLICAÇÃO. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA LEI 
9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E NA RESOLUÇÃO 
STJ 08/2008.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a pendência de publicação 
do acórdão proferido na ADI 4.357/DF não impede que, desde logo, seja afastada 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco determina o 
sobrestamento do presente feito.
2. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, com a 
redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natureza 
processual, devendo ser empregado imediatamente nos processos em tramitação, 
vedada, entretanto, a retroatividade ao período anterior à sua vigência. 
3. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do STF, no 
julgamento do Resp 1.270.439/PR, sob o rito dos recursos especiais repetitivos 
(art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção 
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, 
exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as 
regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 2.8.2013). 
4. No caso dos autos, como a condenação imposta à União é de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser arbitrados com amparo no índice da 
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com 
redação dada pela Lei 11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária deverá 
ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada 
do período.
5. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de novembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.564 - PR (2013/0128102-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

UTFPR 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : JOÃO ÂNGELO PUCCI TOSIN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 651-657, e-STJ) que deu 

parcial provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma, que o recurso deve ficar sobrestado até o 

julgamento da ADI 4357/DF, uma vez que a tese ainda carece de decisão definitiva pelo 

Supremo Tribunal Federal.

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.564 - PR (2013/0128102-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 23.10.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Inicialmente observo que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 

pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 4.357/DF não impede que, desde 

logo, seja afastada parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 

determina o sobrestamento do presente feito.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA 
LEI 11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.  
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

(...)
6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 

4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste parcialmente a 
aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco determina o 
sobrestamento do presente feito. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Resp  1285274/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 18/10/2013, grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. JUROS DE MORA. ART. 1º-F 
DA LEI 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/09. 
INCIDÊNCIA IMEDIATA. JUROS DE MORA CONFORME JUROS DA 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA COM BASE NO IPCA. 
INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO ACOLHIDO NO 
JULGAMENTO DA ADI 4.357/DF ANTES DA PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA.

1. De acordo com entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
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"a decisão de inconstitucionalidade produz efeito vinculante e eficácia erga 
omnes desde a publicação da ata de julgamento e não da publicação do 
acórdão" (AgRg na Rcl 3.632/AM, Relator p/ acórdão Ministro Eros Grau, 
DJe de 18/8/2006).

2.  A orientação desta Corte é no sentido de não ser 
necessário o sobrestamento dos feitos em que deve haver pronunciamento 
acerca da atualização das dívidas fazendárias até o julgamento final ou até 
a modulação de efeitos da ADI 4.357/DF.

(...)
4. Embargos de declaração acolhidos para prestar esclarecimentos 

sem alteração no resultado do julgado.
(EDcl no Resp  1391745/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013, grifei).

No mais, melhor sorte não assiste à agravante.

Conforme consignei no decisum, a Medida Provisória 2.180/35-2001 

acrescentou o artigo 1º-F à Lei 9.494/1997, estipulando:

Art. 1º-F. Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda 
Pública para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e 
empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual de seis por cento ao 
ano. 

Posteriormente, com o advento da Lei 11.960/2009, determinou-se a 

incidência, nas condenações à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, de juros 

aplicados à caderneta de poupança:

Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única 
vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança.

A Corte Especial, ao julgar o REsp 1.205.946/SP, na sistemática do art. 

543-C do CPC, em 19.10.2011, reiterou a "natureza eminentemente processual das normas 

que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 11.960/2009 incida de 

imediato aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 

vigência". Cito ementa do julgado:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA 
LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e de juros 
de mora a serem observados nas "condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento 
até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual 
traz novo regramento concernente à atualização monetária e aos juros de mora 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de 
mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra 
a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os 
critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto 
vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período 
subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio do 
tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação 
ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às 
modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 
1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 
presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
vigência, sem efeitos retroativos.

(REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, DJe 02/02/2012).

Ocorre que o STF, em acórdão ainda não publicado, declarou a 
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inconstitucionalidade parcial, por arrastamento,  no julgamento da ADIn 4.357/DF, Rel. Min. 

Ayres Britto, do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 

9.494/1997.

Assim, a Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento da Egrégia 

Corte, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, Rel.  Ministro Castro Meira, submetido ao rito 

dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da 

declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção 

monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do 

período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança"; 

b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a 

qual prevalecerão as regras específicas". 

Transcrevo trechos de voto-condutor que bem delineiam a questão:

Como se vê, a Suprema Corte declarou inconstitucional a 
expressão "índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança" 
contida no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de 
remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, 
não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos 
débitos da Fazenda Pública.     

Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários ostentarem 
natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza 
tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, 
devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

Como o art. 1º-F da Lei 9.494/99, com redação da Lei 11.960/09, 
praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o Supremo declarou 
a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse dispositivo legal.

A norma dispunha o seguinte:

"Art. 1º-F. Nas condenações impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza e para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 
mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, 
dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança."

Assim, qualquer que fosse a natureza da condenação imposta à 
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Fazenda Pública, a dívida fazendária estaria sujeita a incidência, uma única vez, 
para fins de atualização monetária juros de mora, dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.        

A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º 
da Lei 11.960/09:

(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os 
índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e

(b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 
dívida ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas.

Vale ressaltar que o Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres 
Britto, não especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado.

Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, 
quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, e para o IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor) da Fundação Getúlio Vargas.

Eis a ementa do julgado:

(...)
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA 

E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 
4.357/DF).

12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 
11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária e juros 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua vigência.

13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 
acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente" 
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12).

14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao 
art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança"contida no § 12 do art. 
100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da 
poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir 
de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda 
Pública.

16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários ostentarem 
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natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza 
tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, 
devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 
Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 
dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 
aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os 
juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 
especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há 
importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência 
aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.

20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não 
é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de 
quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 
2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da 
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da 
Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete 
a inflação acumulada do período.

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe 02/08/2013).

Assim, em relação a todos os valores resultantes de condenações impostas à 

Fazenda Pública após a entrada da Lei 11.960/2009, devem ser observados os critérios de 

atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto estiver em vigor. No 

período anterior, os referidos consectários devem seguir os parâmetros definidos pela 

legislação então vigente. 

No caso dos autos, como a condenação imposta à UTFPR é de natureza não 

tributária, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 
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9.494/1999, com redação dada pela Lei 11.960/2009, sem efeitos retroativos.

Por sua vez, a correção monetária – ante declaração de inconstitucionalidade 

parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009 – deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 

melhor reflete a inflação acumulada do período.  

Portanto, o acórdão recorrido merece ser parcialmente reformado para se 

adequar à jurisprudência desta Corte. 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO ÂNGELO PUCCI TOSIN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : JOÃO ÂNGELO PUCCI TOSIN E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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